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1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Todas as pessoas que exercam uma atividade comercial ou artesanal, qualquer agricultor, qualquer outra pessoa singular que exergca uma atividade
profissional independente, incluindo uma profisséo liberal sujeita a um estatuto legal ou regulamentar, ou cujo titulo seja protegido, bem como qualquer
pessoa coletiva de direito privado, podem ser objeto de um processo de salvaguarda (procédure de sauvegarde), de recuperagao judicial (procédure de
redressement judiciaire) ou de liquidagao judicial (procédure de liquidation judiciaire).

Um empresario por conta propria pode beneficiar da abertura de um processo de insolvéncia.

S6 uma pessoa em atividade pode beneficiar da abertura de um processo de salvaguarda. No caso de uma recuperagao judicial ou de uma liquidagao
judicial, a pessoa pode ja ter cessado a sua atividade no momento da abertura do processo.

As pessoas coletivas de direito privado que podem ser objeto de um processo de insolvéncia sdo sociedades comerciais, as sociedades civis, 0s
agrupamentos de interesse econdmico, as associagdes, os sindicatos profissionais e os conselhos de empresa.

Os agrupamentos de direito privado ndo dotados de personalidade juridica, como as sociedades em participacdo ou sociedades em formacéo, ndo podem
beneficiar da abertura de um processo de insolvéncia.

Todas as pessoas coletivas de direito publico estdo igualmente excluidas.

Salvaguarda acelerada e salvaguarda financeira acelerada:

Um devedor pode recorrer a um processo de salvaguarda acelerada (procédure de sauvegarde accélérée) ou a um processo de salvaguarda financeira
acelerada (procédure de sauvegarde financiére accélérée), se as suas contas tiverem sido certificadas por um revisor oficial de contas ou elaboradas por
um perito contabilista e se tiver mais de 20 trabalhadores ou o seu volume de negdcios, excluindo impostos, for superior a 3 milhdes de euros ou o total do
seu balango exceder 1,5 milhdes de euros. Os processos de salvaguarda acelerada e de salvaguarda financeira acelerada estédo igualmente abertos a
devedores que tenham elaborado contas consolidadas.

2 Em que condigbes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

O processo de salvaguarda é aberto em presenca de dificuldades insuperaveis para o devedor e na auséncia de cessagéo de pagamentos.

O processo de recuperacao judicial € aberto quando o devedor, na impossibilidade de fazer face ao passivo exigivel com o seu ativo disponivel, estd em
situagdo de cessagdo de pagamentos.

A recuperagéo judicial destina-se a permitir a prossecugéo da atividade da empresa, a conservagéo do emprego e o apuramento do passivo. A abertura
deste processo deve ser requerida pelo empresario no prazo de 45 dias apos a cessagao dos pagamentos.

O processo de liquidagao judicial & aberto quando a empresa se encontra em cessagao de pagamentos e quando a recuperagao € manifestamente
impossivel.

S6 o devedor tem a faculdade de requerer a abertura de um processo de salvaguarda.

Em contrapartida, a abertura de um processo de recuperacao judicial ou de liquidagao judicial pode ser requerida nao apenas pelo devedor, mas também
por um credor ou pelo Ministério Publico, desde que néo esteja em curso um processo de conciliagdo (processo de pré-insolvéncia).

A decisado de abertura do processo de insolvéncia produz efeitos a partir da data da decisédo. Por conseguinte, produz efeitos a partir do zero horas do dia
em que é proferida.

A decisao de abertura é notificada ao devedor no prazo de oito dias a contar da data da sua emissédo e comunicada aos administradores da insolvéncia e ao
Ministério Publico, inclusive nos outros Estados-Membros em que o devedor tenha um estabelecimento.

A decisdo produz imediatamente efeitos em relacéo a todas as pessoas (erga omnes).

No prazo de quinze dias a contar da data da sua emissao, a decisdo de abertura é inscrita no registo comercial e das sociedades, no registo de profissdes
ou num registo especial mantido na secretaria do tribunal de comarca (tribunal de grande instance).

Um extrato da decisdo é publicado no Bulletin officiel des annonces civiles et commerciales (BODACC) e num jornal de anuncios legais do local da sede ou
do endereco profissional do devedor.

Salvaguarda acelerada e salvaguarda financeira acelerada

Existe também o processo de salvaguarda acelerada e o processo de salvaguarda financeira acelerada.

O processo de salvaguarda acelerada pode ser aberto a pedido de um devedor que tenha iniciado um processo de conciliagéo e que prove ter elaborado
um projeto de plano para assegurar a continuidade da empresa.

O facto de o devedor se encontrar em cessacéo de pagamentos ndo obsta a abertura do processo de salvaguarda acelerada, desde que esta situagdo ndo
preceda a data do pedido de abertura da conciliagdo por mais de 45 dias.

O processo de salvaguarda financeira acelerada pode ser aberto nas mesmas condigdes que as aplicaveis ao processo de salvaguarda acelerada e quando
as contas do devedor demonstrem que o seu endividamento permite a adogado de um plano exclusivamente pelos credores que sejam membros da
comissao das instituicdes de crédito.

3 Quais sdo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este apés a
abertura do processo de insolvéncia?

Todo o patriménio do devedor é objeto do processo de insolvéncia.

No caso de uma pessoa coletiva, s6 é abrangido o patriménio desta.

Se o devedor for um empresario individual, o seu patrimoénio pessoal é igualmente abrangido.

No entanto, a residéncia principal de um empresario individual que exerga uma atividade comercial, industrial, artesanal, agricola ou uma profissao liberal &
impenhoravel por lei pelos credores profissionais.



Os outros bens imdveis, edificados ou ndo, afetos ao uso profissional podem ser objeto de uma declaragdo de impenhorabilidade. Esta declaragéo, que
deve ser efetuada por declaragéo notarial e publicada, apenas produz efeitos em relagédo aos credores profissionais cujos direitos se constituam apds a
publicagéo.

A impenhorabilidade da habitacéo prépria e permanente do devedor pelos credores profissionais responde a um objetivo de protecdo do devedor e da sua
familia.

4 Quais sé&o os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

A inibicdo do devedor

Salvaguarda e recuperaco judicial

Em caso de abertura de um processo de salvaguarda ou de recuperacéo judicial, o devedor mantém-se na posse dos seus bens e continua a administrar a

sua empresa.

No processo de salvaguarda, o tribunal pode nomear um administrador judicial para supervisionar ou assistir o devedor na gestdo da empresa, de acordo
com as fungdes estabelecidas pelo tribunal na sentenga. Em certos casos (empresas com pelo menos 20 trabalhadores e um volume de negdcios de, pelo
menos, 3 milhdes de EUR, excluindo impostos), a nomeacgao de administrador judicial é obrigatoria.

No processo de recuperacao judicial, o tribunal pode igualmente nomear um administrador judicial para assistir o devedor na gestéo ou assegurar ele
proprio essa gestéo, no todo ou em parte, em vez do devedor. A nomeagao de um administrador é obrigatéria nos mesmos moldes em que ¢é aplicavel ao
processo de salvaguarda.

Liquidag&o judicial

Em caso de abertura de um processo de liquidagao judicial, o devedor fica inibido de administrar ou dispor dos seus bens. Os seus direitos e agdes relativos
ao seu patrimonio profissional séo exercidos pelo liquidatario. O liquidatario assegura, portanto, a administragéo dos bens.

Administradores da insolvéncia

Os administradores da insolvéncia sdo mandatarios judiciais colocados sob a supervisdo do Ministério Publico e pertencem a profissdes regulamentadas.
Estes profissionais liberais especializados devem estar inscritos nas listas nacionais e cumprir condi¢des rigorosas em termos de aptidao e idoneidade.
Podem também ser designadas pessoas que ndo constem das listas, mas com experiéncia ou qualificagao especifica relacionada com o processo.

Os administradores da insolvéncia s&o nomeados pelo tribunal na abertura do processo.

Os administradores da insolvéncia sdo suscetiveis de incorrer em responsabilidade civil e penal nas condi¢des de direito comum.

Os emolumentos dos profissionais sdo determinados por tabelas fixadas por decreto; a remuneragao assim fixada é cobrada ao devedor pelo tribunal.
Poderes dos administradores da insolvéncia e do devedor

Administrador judicial

Em principio, o tribunal que abre um processo de salvaguarda ou de recuperagéo judicial designa um administrador judicial, que pode ser proposto pelo
devedor no ambito do processo de salvaguarda, ou pelo Ministério Publico.

A sua nomeacé&o néo é obrigatéria se o devedor tiver menos de vinte trabalhadores e o seu volume de negdcios for inferior a trés milhdes de euros
(excluindo impostos).

Em caso de salvaguarda acelerada e de salvaguarda financeira acelerada, a designacdo de um administrador judicial € sempre obrigatéria.

No processo de salvaguarda, o devedor mantém-se na posse dos seus bens e continua a poder exercer quanto ao respetivo patriménio todos os atos de
administragao ou disposic¢ao, salvo decisdo em contrario do tribunal.

Se tiver sido nomeado um administrador judicial, este deve supervisionar ou assistir o devedor na gestdo da empresa de acordo com as fungdes que lhe
tenham sido incumbidas pelo tribunal.

No processo de recuperacao judicial, o administrador judicial assiste o devedor na sua gestéo ou assegura-a ele préprio, no todo ou em parte, em vez do
devedor.

O administrador judicial deve fazer ou mandar fazer pelo devedor os atos necessarios a preservacéo dos direitos da empresa contra os devedores desta e
os atos necessarios a preservagao das capacidades de producéo.

O administrador judicial é investido de poderes proprios como o de movimentar com a sua assinatura as contas bancarias do devedor impedido de emitir
cheques, o de exigir a continuagédo dos contratos em vigor e o de proceder aos despedimentos necessarios.

Mandatario judicial

O mandatario judicial é obrigatoriamente designado pelo tribunal em qualquer processo coletivo.

Tem por atribui¢céo representar os credores e o seu interesse coletivo.

Estabelece a lista dos créditos, incluindo os créditos salariais, declarados com as suas propostas de admissao, rejeigdo ou reenvio ao 6rgao jurisdicional
competente, e transmite a lista ao juiz-comissario.

Liquidatario

Na decisdo de liquidagao judicial, o tribunal nomeia um liquidatario.

O liquidatario deve verificar os créditos e proceder as operagdes de liquidagao do ativo do devedor a fim de satisfazer os direitos que assistem aos credores.
Procede as operagdes de despedimento e pode optar pela manutencao dos contratos em vigor.

Representa o devedor inibido de poderes, desse modo exercendo a maioria dos seus direitos e executando agdes patrimoniais durante o processo de
liquidagéao judicial. Em contrapartida, ndo pode exercer os direitos extrapatrimoniais do devedor.

5 Em que condigdes é possivel recorrer & compensagéo?

A compensagao é uma forma de extincdo das obrigacdes reciprocas até ao montante da divida menos elevada.

S6 pode ocorrer entre duas pessoas simultaneamente credoras e devedoras uma da outra.

A compensagao permite, por conseguinte, um duplo pagamento abreviado entre créditos reciprocos.

Em principio, o devedor esta proibido de pagar os créditos constituidos antes da decisé@o de abertura do processo de salvaguarda ou de recuperagéo
judicial.

No entanto, a proibigdo do pagamento de créditos anteriores é levantada para o pagamento por compensagao de créditos conexos. Sdo considerados
conexos os créditos reciprocos, do mesmo tipo, resultantes ou decorrentes da execugdo do mesmo contrato ou quadro contratual.

Se um crédito conexo ao crédito anterior for constituido posteriormente a decisdo de abertura, é possivel proceder ao seu pagamento, por compensagao
com o crédito anterior, desde que este Ultimo tenha sido declarado.

6 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

Processo de continuagéo dos contratos em vigor

A abertura do processo de insolvéncia ndo pde em causa a existéncia dos contratos entre o devedor e os seus parceiros contratuais (fornecedores, clientes)
em vigor no dia da abertura.




Entende-se por contrato em vigor um contrato vigente e em execugéo no momento da abertura do processo, um contrato de execugao sucessiva que nao
tenha expirado nessa data ou um contrato de execugéo instantanea que ainda néo tenha sido executado mas ja tenha sido celebrado.

As disposic¢des especificas relativas aos contratos em vigor ndo se aplicam aos contratos de trabalho.

Salvaguardas e recuperacéo judicial

Em principio, todos os contratos se mantém em vigor.

A contraparte deve cumprir as obrigagdes que lhe incumbem apesar de o devedor néo ter cumprido os respetivos compromissos anteriores a deciséo de
abertura do processo.

Deve ser remunerada na data de vencimento pelos servigos prestados apos a decisao de abertura do processo.

O administrador judicial dispde, a titulo exclusivo, de uma opgéo de ordem publica que Ihe permite exigir o prosseguimento do contrato sob reserva do
pagamento das prestagdes a efetuar.

Se nao tiver sido nomeado um administrador judicial, o devedor pode exigir a execugao dos contratos em vigor, apds obter o acordo do mandatario judicial.

O administrador judicial pode igualmente rescindir qualquer contrato cuja execugao ou pagamento deva ser efetuado em presta¢des quando constate que
néo dispde de fundos suficientes para cumprir as obrigacdes do devedor.

A contraparte pode instar o administrador judicial (ou o préprio devedor, caso ndo tenha sido nomeado administrador) a decidir sobre o futuro do contrato.
O contrato em vigor sera automaticamente rescindido se, no prazo de um més, o administrador judicial (ou o devedor) néo tiver respondido a essa
notificagdo.

O mesmo se aplica no caso de falta de pagamento ou do acordo da outra parte para prosseguir as relagdes contratuais.

O administrador judicial (ou o préprio devedor, caso ndo tenha sido nomeado um administrador) pode ainda requerer ao juiz-comissario que declare a
rescisdo do contrato em vigor, se esta for necessaria a salvaguarda ou a recuperacéo do devedor, desde que ndo prejudique excessivamente os interesses
da contraparte.

Liquidac&o judicial

Tal como sucede com os processos de salvaguarda ou de recuperagao judicial, em principio, todos os contratos serdo mantidos em vigor. A contraparte
deve cumprir as obrigages que lhe incumbem apesar de o devedor néo ter cumprido os respetivos compromissos anteriores a deciséo de abertura do
processo.

Deve ser remunerada na data de vencimento pelos servigos prestados apos a decisao de abertura do processo.

O liquidatario pode, a titulo exclusivo, exigir a execugédo dos contratos em vigor mediante o fornecimento da prestagéo prometida ao devedor.

A contraparte pode instar o liquidatario a decidir sobre o futuro do contrato.

O contrato sera automaticamente rescindido se, no prazo de um més, o liquidatario n&o tiver respondido a essa notificagdo. O mesmo se aplica quando a
prestagéo do devedor diga respeito ao pagamento de uma quantia em dinheiro, no dia em que a contraparte seja informada da decisao do liquidatario de
néo dar continuidade ao contrato, bem como no caso de falta de pagamento, se esta néo estiver de acordo quanto a prossecucao das relagdes contratuais.
Se a prestagao for diferente do pagamento de uma quantia em dinheiro, o liquidatario também pode requerer ao juiz-comissario que declare a rescisdo do
contrato, se esta for necessaria as operagdes de liquidacédo e desde que ndo prejudique excessivamente os interesses da outra parte contratual.

Cesséo dos contratos em vigor

No caso dos processos de salvaguarda, de recuperagéo judicial ou de liquidagao judicial, caso seja efetuada uma venda total ou parcial da empresa, o

tribunal pode determinar quais os contratos de locacéo financeira, arrendamento ou fornecimento de bens e servigcos necessarios a prossecugéo da sua
atividade que serdo transmitidos.

A parte num contrato que n&o tenha sido transmitido pode solicitar ao juiz-comissario que decrete a sua rescisdo quando a continuidade da sua execugao
néo tenha sido requerida pelo administrador judicial, pelo devedor (quando néo exista administrador) ou pelo liquidatario.

7 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegéo dos processos
pendentes)?

Em caso de processo de insolvéncia, os credores sdo obrigados a fazer valer os seus direitos contra o devedor exclusivamente no ambito do processo de
insolvéncia, ndo podendo intentar agdes individuais para reclamar o pagamento pelo devedor.

A decisao de encerramento do processo de liquidacao judicial por insuficiéncia do patriménio nao faz reverter a favor dos credores o exercicio individual das
suas agdes contra o devedor.

Existem excegbes a esta regra, nomeadamente:

Para as agbes relativas a bens adquiridos no ambito de uma sucessé&o aberta durante o processo de liquidagao judicial;

Quando o crédito resulta de uma infragédo pela qual a culpabilidade do devedor tenha sido estabelecida ou quando se refere a direitos ligados a pessoa do
credor;

Quando o crédito tem origem em manobras fraudulentas cometidas em prejuizo de organismos de protegéo social. A origem fraudulenta do crédito é
estabelecida por uma deciséo judicial ou por uma sangao aplicada por um organismo de segurancga social.

Os credores tém também o direito de exigir individualmente os créditos quando:

a faléncia pessoal do devedor tenha sido declarada;

o devedor tenha sido declarado culpado de faléncia fraudulenta;

o devedor, relativamente a qualquer dos seus patriménios, ou uma pessoa coletiva que tenha sido por ele administrada foi objeto de um processo de
liquidagéo judicial anterior encerrado por insuficiéncia do patriménio menos de cinco anos antes da abertura do processo a que esta sujeito, bem como o
devedor que, durante os cinco anos que precederam essa data, beneficiou de uma remissao de dividas;

o processo tenha sido aberto como processo territorial na acegao do artigo 3.°, n.° 4, do Regulamento (CE) n.° 1346/2000 do Conselho, de 29 de maio

de 2000, relativo aos processos de insolvéncia.

Além disso, em caso de fraude para com um ou varios credores, o tribunal autoriza que sejam novamente intentadas agdes individuais de todos os credores
contra o devedor. O tribunal decide aquando do encerramento do processo, apos ter ouvido ou devidamente convocado o devedor, o liquidatario e os
supervisores. Podera decidir posteriormente a este, a pedido de qualquer interessado, nas mesmas condigdes.

8 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

A decisdo de abertura de um processo de insolvéncia interrompe ou proibe as ag¢des iniciadas contra o devedor com vista ao pagamento de uma quantia
em dinheiro ou a resolugédo de um contrato por falta de pagamento de quantias em dinheiro.

Os processos de execugdo e as medidas cautelares também sao suspensas.

A acao dos credores que tenham agido antes da abertura do processo coletivo é interrompida ou suspensa.

Todos os credores anteriores estdo assim em causa, independentemente de beneficiarem ou néo de garantias.

A interrupcéo e a proibigéo de agbes aplicam-se a todos os processos de insolvéncia.



Os processos pendentes sdo interrompidos até que o credor exequente tenha procedido a declaracéo do seu crédito.

Seguidamente, sdo retomados de pleno direito, mas apenas com vista a constatacéo do crédito e a fixagdo do seu montante, excluindo a condenagéo do
devedor.

As agdes judiciais e os processos de execugao que ndo os acima mencionados sdo prosseguidos durante o periodo de observagéo contra o devedor, apés
impugnacao do administrador judicial, e contra o administrador judicial quando Ihe incumba assistir ou representar o devedor, ou ap6és uma retomada da
acao por iniciativa do mandatario judicial ou do administrador judicial.

9 Quais séo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Salvaguarda e recuperaco judicial

Na perspetiva da adocéo do plano de salvaguarda, os credores séo consultados sobre os prazos de pagamento ou remisséo de dividas.

As propostas séo transmitidas pelo administrador judicial (ou pelo devedor, quando ndo tenha sido nomeado administrador) ao mandatario judicial,
representante dos credores.

O mandatario judicial recolhe, individual ou coletivamente, o acordo de qualquer credor que tenha declarado o seu crédito.

O mandatario judicial ndo é obrigado a consultar os credores para os quais o projeto de plano nao altere as modalidades de pagamento ou preveja um
pagamento integral em numerario apos a aprovagao do plano ou a admisséo dos créditos.

Comissdes de credores

Quando um devedor tem um nuimero de trabalhadores superior a 150 e o seu volume de negdcios é superior a 20 milhdes de euros, sdo constituidas
comissdes de credores que deverdo pronunciar-se sobre os projetos de plano de apuramento do passivo. O tribunal pode igualmente decidir aplicar esta
exigéncia mesmo se os referidos limiares néo tiverem sido atingidos.

As comissdes de credores reunem diferentes categorias de credores em assembleias distintas, a fim de lhes apresentar propostas que poderéo discutir e
sobre as quais se pronunciardo coletivamente, ou seja, os credores minoritarios deverao submeter-se a deciséo dos credores maioritarios.

Existe uma comissé&o das instituicbes de crédito, constituida pelas sociedades de financiamento e pelas instituicdes de crédito e equiparados, e uma
comissao composta pelos principais fornecedores de bens ou servigos. Quando existem obrigacionistas, é convocada uma assembleia geral constituida

pelo conjunto dos credores titulares de obrigagdes emitidas em Franga ou no estrangeiro para deliberar sobre o projeto de plano adotado pelas comissdes
de credores.

As comissdes de credores devem ser consultadas pelo administrador judicial sobre o projeto de plano e votar a favor de um plano antes de o tribunal poder
decidir.

Quando existam comissdes de credores, qualquer credor que seja membro de uma comissao pode formular propostas alternativas ao projeto de plano
apresentado pelo devedor.

O projeto de plano pode, assim, emanar do devedor (com a assisténcia do eventual administrador judicial) ou, em caso de liquidagao judicial, do
administrador com a assisténcia do devedor, mas também de uma iniciativa dos credores membros dessas comissdes. O plano adotado pelas comissdes e,
caso seja distinto, o plano apoiado pelo devedor ou pelo administrador poderao ser posteriormente submetidos ao tribunal em simultéaneo.

Salvaguarda acelerada

Em caso de abertura de um processo de salvaguarda acelerada, é obrigatdrio constituir as comissdes de credores - comissdo das instituicdes de crédito e
comissao dos fornecedores de bens e servicos - e, se for caso disso, a assembleia geral dos obrigacionistas.

Os credores que ndo integrem quaisquer comissdes serdo também consultados individualmente.

Salvaguarda financeira acelerada

Em caso de abertura de um processo de salvaguarda financeira acelerada, apenas € obrigatério constituir a comissao das instituicdes de crédito e, se for
caso disso, a assembleia geral dos obrigacionistas.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

O patrimoénio do devedor pode ser liquidado no quadro da venda, total ou parcial, da empresa ou no ambito de vendas isoladas. As duas operagdes estédo
sujeitas a regimes diferentes.

A venda da empresa é decretada pelo tribunal e ndo é executada pelo administrador da insolvéncia.

Nos processos de salvaguarda, a venda da empresa s6 pode assumir um carater parcial. Nos processos de recuperagéo ou de liquidagao judicial podera
ser parcial ou total.

Nesse caso, o tribunal profere uma decisao fixando o prazo durante o qual as ofertas de aquisicdo devem ser recebidas pelo mandatario judicial, liquidatario
ou eventual administrador. As propostas devem ser apresentadas por escrito e incluir uma série de mencgdes obrigatorias.

A alienagéo de ativos feita individualmente obedece a regras diferentes.

Durante o periodo de recuperagéo ou de liquidagéo judicial, o devedor mantém-se na posse dos seus bens pelo que pode, sob reserva das competéncias
atribuidas ao administrador, dispor, a titulo exclusivo, do respetivo patrimoénio.

Se o ato de liquidagéo do ativo ndo for um ato de gestao corrente da empresa, importa obter previamente autorizagédo do juiz-comissario.

No decurso do plano de recuperagéo ou de recuperacao judicial, o devedor recupera todos os seus poderes sobre o respetivo patriménio.

Em caso de liquidacéo judicial, o liquidatario devera obter a autorizagao prévia do juiz-comissario antes de alienar qualquer ativo.

A alienagéo de imdveis deve ser efetuada através de hasta publica (adjudication judiciaire). O juiz-comissario deve estabelecer o prego e as condi¢des de
venda, podendo igualmente autorizar a venda extrajudicial (adjudication amiable) com base no prego que tiver fixado. Pode também autorizar que a venda
se efetue por ajuste direto (vente de gré a gré), segundo o prego e as condi¢des que estabelecer.

Seguidamente, o liquidatario deve repartir o produto da venda segundo a ordem de prioridade dos credores.

11 Quais s@o as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Todos os créditos constituidos anteriormente a decisdo de abertura do processo devem ser declarados, qualquer que seja a sua natureza ou o seu carater:
comerecial, civil, administrativo (tesouro publico, organismos de previdéncia e de seguranga social) ou penal (multa). E indiferente que o crédito seja nao
garantido ou privilegiado, exigivel ou a termo, certo ou condicional. Os trabalhadores por conta de outrem ndo sao abrangidos por estas disposigdes.

Os créditos constituidos regularmente ap6s a deciséo de abertura do processo para efeitos das necessidades da tramitacédo processual, ou em
contrapartida de uma prestacéo fornecida ao devedor para a sua atividade profissional, sé&o pagos na data de vencimento.

12 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

Todos os credores cujo crédito seja constituido antes da decisdo de abertura sdo obrigados a declarar os seus créditos junto do administrador judicial em
caso de salvaguarda ou de recuperagao, ou do liquidatario em caso de liquidagao.

O prazo para a declaragao é de dois meses a contar da publicagéo legal da decis@o de abertura do processo.

O devedor pode igualmente declarar ele proprio o crédito de um dos seus credores nas mesmas condigdes.



A declaragao abrange também determinados créditos constituidos apds a decisdo de abertura, ou seja, os créditos que ndo beneficiam do direito
preferencial de pagamento existente a favor dos créditos Uteis @ empresa ou relacionados com as necessidades da tramitacéo processual. O crédito
declarado deve indicar o montante das quantias devidas e vincendas, as datas de vencimento, a natureza do privilégio ou da garantia existente e as
modalidades de calculo dos juros.

Nao é imposta qualquer forma especifica para a declaragéo de crédito. De facto, a declaragéo deve exprimir, por si propria, e de forma inequivoca, a
vontade do credor de reclamar o pagamento do seu crédito, de figurar no documento da situagéo dos créditos e de participar no processo.

Apos ter recolhido as observacdes do devedor, o mandatario judicial estabelece a lista dos créditos declarados com as suas propostas de admissao,
rejeigéo ou reenvio ao 6rgao jurisdicional competente.

Esta lista é transmitida ao juiz-comissario e comunicada ao administrador judicial.

Antes de admitir ou rejeitar um crédito, o juiz-comissario verifica a sua existéncia, o montante e a natureza, em fungéo dos elementos de prova fornecidos
pelo autor da declaragéo e, eventualmente, dos elementos apresentados por aqueles que sdo ouvidos e pelo mandatario judicial.

Os credores que ndo tenham declarado os seus créditos dentro dos prazos ficam impedidos, ndo podendo, por conseguinte, participar na distribuigdo nem
reclamar dividendos no caso da adogao de um plano ou da realizagédo dos ativos do devedor, a menos que obtenham do juiz-comissario o levantamento do
seu impedimento.

Se o impedimento for levantado, poderdo participar nas distribuicbes posteriores a seu pedido.

Salvaguarda acelerada e salvaguarda financeira acelerada

O devedor elabora a lista dos créditos de todos os credores que tenham participado no processo de conciliagdo e que devem ser objeto da declaragéo de
créditos. A lista é certificada pelo revisor oficial de contas do devedor e apresentada na secretaria do tribunal.

O mandatario judicial transmite a cada credor o extrato da lista relativa a sua divida.

13 Quais sZo os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

Um credor privilegiado beneficia de uma garantia que Ihe assegura uma prioridade de pagamento em relagao aos restantes credores simples, ndo
garantidos, por parte do seu devedor, em caso de abertura de um processo coletivo contra este.

Assim, um credor pode ter um estatuto privilegiado:

porque dispde de uma garantia concedida pelo seu devedor ou obtida por decisdo judicial; ou

porque lhe é conferido por lei um direito privilegiado devido ao seu estatuto.

Os credores privilegiados ndo s&o todos iguais. Quando varios credores privilegiados se encontram em concorréncia, séo pagos numa ordem fixada por lei,
mas sempre antes dos credores néo garantidos.

Os credores sem garantia sdo pagos a partir dos ativos remanescentes do devedor ap6és pagamento dos credores privilegiados. A reparticéo é efetuada
numa base pro rata.

Classificagéo de privilégios

Salvaguarda e recuperagéo judicial

A realizacao do preco de venda de um imdével entre os credores efetua-se segundo a ordem seguinte:

Créditos salariais «superprivilegiados»: pagamento da remuneracgao dos uUltimos sessenta dias Uteis anteriores a decisdo de abertura do processo.

Custas judiciais constituidas regularmente apos a decisdo de abertura do processo para efeitos das necessidades da tramitacdo processual: despesas
relativas a conservagéo, a realizagéo dos bens e a distribuigdo do produto entre os credores (despesas de inventario e de publicidade, remuneragéo dos
mandatarios judiciais...);

Créditos garantidos pelo privilégio da conciliagdo; beneficio aos credores que permitam uma nova injegao de dinheiro ou fornecam um novo bem ou servigo,
com vista a assegurar a prossecucao da atividade da empresa e sua continuidade;

Privilégio dos créditos posteriores a decisédo de abertura do processo: créditos constituidos para efeitos da tramitagéo do processo ou da manutengéo
provisoria da atividade, ou créditos constituidos em contrapartida de uma prestagao fornecida ao devedor durante a manutengao da atividade ou em
execugdo de um contrato em vigor mantido pelo liquidatario, ou créditos constituidos para as necessidades da vida quotidiana do devedor que seja pessoa
singular;

Créditos garantidos pelo privilégio geral dos trabalhadores: pagamento da remuneragéo dos seis meses de trabalho anteriores a decisdo de abertura do
processo;

Créditos garantidos por um privilégio especial ou por uma hipoteca;

Créditos ndo garantidos.

A realizacdo do preco de venda de um bem mdvel entre os credores efetua-se segundo a ordem seguinte:

Créditos garantidos por uma garantia mobiliaria especial, acompanhada de um direito de retencéo;

Créditos salariais «superprivilegiados»: pagamento da remuneracgao dos Ultimos sessenta dias Uteis anteriores a decisdo de abertura do processo.

Custas judiciais constituidas regularmente apos a decisdo de abertura do processo para efeitos das necessidades da tramitacdo processual: despesas
relativas a conservagao, a realizagéo dos bens e a distribuigdo do produto entre os credores (despesas de inventario e de publicidade, remuneragéo dos
mandatarios judiciais...);

Créditos garantidos pelo privilégio da conciliagdo; beneficio aos credores que permitam uma nova injegao de dinheiro ou fornecam um novo bem ou servigo,
com vista a assegurar a prossecucao da atividade da empresa e sua continuidade;

Privilégio dos créditos posteriores a decisédo de abertura do processo: créditos constituidos para efeitos da tramitagéo do processo ou da manutengéo
provisoria da atividade, ou créditos constituidos em contrapartida de uma prestagéo fornecida ao devedor durante a manutengao da atividade ou em
execugdo de um contrato em vigor mantido pelo liquidatario, ou créditos constituidos para as necessidades da vida quotidiana do devedor que seja pessoa
singular;

Privilégio do Tesouro Publico;

Créditos garantidos por um privilégio especial mobiliario sem direito de detencao;

Créditos garantidos por outros privilégios gerais mobiliarios;

Créditos ndo garantidos.

Liquidag&o judicial

A realizacao do preco de venda de um imdével entre os credores efetua-se segundo a ordem seguinte:

Créditos salariais «superprivilegiados»: pagamento da remuneracgao dos uUltimos sessenta dias Uteis anteriores a decisdo de abertura do processo.
Custas judiciais constituidas regularmente apos a decis@o de abertura do processo para efeitos das necessidades da tramitagdo processual: despesas de
inventario e de publicidade, remuneragéo dos mandatarios judiciais;



Créditos garantidos pelo privilégio da conciliagdo; beneficio aos credores que permitam uma nova injegao de dinheiro ou fornecam um novo bem ou servigo,
com vista a assegurar a prossecucao da atividade da empresa e sua continuidade;

Créditos garantidos por garantias imobilidrias especiais;

Privilégio dos créditos posteriores a decisdo de abertura do processo: créditos constituidos para efeitos da tramitagdo do processo ou da manutencéo
proviséria da atividade, ou créditos constituidos em contrapartida de uma prestacao fornecida ao devedor durante a manutencao da atividade ou em
execugao de um contrato em vigor mantido pelo liquidatario, ou créditos constituidos para as necessidades da vida quotidiana do devedor que seja pessoa
singular;

Créditos ndo garantidos.

A realizacdo do preco de venda de um bem mdvel entre os credores efetua-se segundo a ordem seguinte:

Créditos garantidos por uma garantia mobilidria especial, acompanhada de um direito de retengéo;

Créditos salariais «superprivilegiados»: pagamento da remuneracgao dos Ultimos sessenta dias Uteis anteriores a decisdo de abertura do processo.

Custas judiciais constituidas regularmente apos a decisdo de abertura do processo para efeitos das necessidades da tramitagdo processual: despesas de
inventario e de publicidade, remuneragéo dos mandatarios judiciais;

Créditos garantidos pelo privilégio da conciliagéo;

Privilégio dos créditos posteriores a deciséo de abertura do processo: créditos constituidos para efeitos da tramitagdo do processo ou da manutencéo
proviséria da atividade, ou créditos constituidos em contrapartida de uma prestagéo fornecida ao devedor durante a manutengao da atividade ou em
execugao de um contrato em vigor mantido pelo liquidatéario, ou créditos constituidos para as necessidades da vida quotidiana do devedor que seja pessoa
singular;

Créditos garantidos por hipoteca mobiliaria ou créditos garantidos por um penhor sobre as maquinas ou os equipamentos;

Privilégio do Tesouro Publico;

Créditos garantidos por uma garantia mobiliaria especial sem direito de retencgao;

QOutros privilégios mobiliarios (artigo 2331.° do Cédigo Civil) e privilégio salarial geral;

Créditos néo garantidos.

14 Quais s&o as condigGes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

Salvaguarda e recuperacgéo judicial

Os processos de salvaguarda e de recuperagao judicial foram instituidos para permitir, através de um plano, a salvaguarda da empresa, a manutengao da
atividade e do emprego e o apuramento do passivo. Qualquer plano de salvaguarda ou de recuperagéo s6 podera ser aprovado se estes requisitos
estiverem preenchidos.

O devedor, em caso de processo de salvaguarda, o administrador, em caso de processo de recuperagao judicial, ou um credor, caso tenham sido
constituidas comissdes de credores, elaborara o projeto de plano desde que existam possibilidades realistas de salvaguarda da empresa. Este projeto inclui
trés vertentes:

uma vertente econoémica e financeira que determina as perspetivas de recuperagdo em fungao das possibilidades e modalidades de atividades, da situagédo
do mercado e dos meios de financiamento disponiveis;

uma definicdo das modalidades de liquidagdo do passivo e das eventuais garantias que o empresario deve fornecer para garantir a sua execucéo;

uma vertente social, na qual se descreve e justifica o nivel e as perspetivas de emprego, bem como as condi¢des sociais previstas para a prossecucao da
atividade. Se o projeto previr despedimentos por motivos econdmicos, descrevera as medidas ja tomadas e definira as agdes a empreender para facilitar a
reconversao e a indemnizacéo dos trabalhadores cujo emprego esteja ameagado.

O plano menciona todos os compromissos assumidos pelas pessoas responsaveis pela execugao e que sdo necessarios a recuperacao da empresa.

O tribunal decidira em seguida sobre o projeto de plano que Ihe é apresentado pelo devedor ou por um credor.

A decisao do tribunal que aprova um plano de salvaguarda ou de recuperagéo ou um plano de cesséo constitui uma decis&o judicial. O plano apresentara
igualmente um aspeto contratual, se foram constituidas comissdes de credores.

A duracéo do plano ndo pode exceder dez anos, ou quinze anos no caso dos agricultores.

O tribunal nomeia o administrador ou o mandatario judicial na qualidade de comissario responsavel pela execugao do plano, a fim de supervisionar a
execugdo do mesmo ao longo da sua duragao.

A aprovagao do plano pde termo ao periodo de observacdo. O devedor recupera o controlo dos seus bens e pode voltar a gerir a sua empresa, sujeito as
medidas que o tribunal Ihe tiver imposto no plano.

O devedor deve respeitar as disposi¢des do plano em todos os seus aspetos.

Caso contrario, em caso de incumprimento dos seus compromissos ou de ocorréncia da cessagdo de pagamentos durante a execucgdo do plano de
salvaguarda ou de recuperacao judicial, o devedor fica sujeito a uma resolugéo do plano e a uma reabertura do processo.

Conversao em liquidagéo judicial

A liquidacéo judicial pode ser pronunciada durante ou no final do periodo de observagéo aberta por uma decisédo de salvaguarda ou de recuperagao judicial.
O tribunal deve pronunciar a liquidagao judicial assim que a continuagao da empresa se revelar impossivel ou quando nédo puder ser aprovado um plano de
cessao no ambito do processo de recuperacéo judicial.

Extingdo das obrigagcbes do devedor que seja pessoa singular em liquidagdo judicial

A inibigao do devedor comega a correr a partir do dia em que a liquidag&o judicial ¢ declarada até ao encerramento da mesma. E nesse momento que o
devedor recupera os seus direitos e pode voltar a exercer agbes.

15 Quais sdo os direitos dos credores apds o encerramento do processo de insolvéncia?

A concluséo da execugao do plano de salvaguarda ou de recuperacao judicial ndo permite aos credores que ndo tenham declarado o seu crédito intentar
uma agao contra o devedor.

A retoma excecional das ag¢des individuais apenas esta expressamente prevista no caso de encerramento da liquidacéo judicial por insuficiéncia do ativo.
Momento em que o processo de insolvéncia é considerado encerrado

O periodo de observagéo é o periodo compreendido entre a data da decisdo de abertura do processo e a data da decisdo que aprova o plano de

salvaguarda ou de recuperagéo judicial, ou que determina a liquidag&o judicial.

No processo de salvaguarda e no processo de recuperacéo judicial, a atividade prossegue durante o periodo de observagéo e o devedor continua, em
principio, a gerir a sua empresa, com certas restrigdes.

Quando existe uma possibilidade realista de a empresa ser salvaguardada, o periodo de observacédo terminara com um plano de salvaguarda ou de
recuperagao judicial.



A adogéao de um plano de salvaguarda ou de recuperagao permite ao devedor recuperar o controlo dos seus negdcios, embora ndo ponha termo ao
processo.

De facto, o processo é encerrado quando o relatério de fim de mandato do administrador e do mandatario judicial tiver sido aprovado pelo juiz-comissario. O
presidente do tribunal proferird entdo um despacho de encerramento, que é uma medida de administragéo judicial ndo suscetivel de recurso.

O processo é, assim, judicialmente encerrado aquando do despacho de encerramento.

No entanto, os efeitos do processo ndo terminam com o despacho de encerramento, uma vez que o plano de salvaguarda ou de recuperacéo judicial ainda
estd em curso.

O devedor deve respeitar as disposi¢des do plano em todos os seus aspetos.

Caso contrario, em caso de incumprimento dos seus compromissos ou de ocorréncia da cessagdo de pagamentos durante a execugdo do plano de
salvaguarda ou de recuperacao judicial, o devedor fica sujeito a uma resolugéo do plano e a uma reabertura do processo.

16 Como se procede a imputagao das custas e despesas do processo de insolvéncia?

As custas e despesas do processo sao suportadas pela empresa objeto do processo de insolvéncia.

17 Quais sdo as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

Quando o tribunal abre um processo de recuperacéo judicial ou de liquidagao judicial, considera-se, em principio, que a data de cessagao de pagamentos
do devedor é a data da decisédo de abertura do processo.

No entanto, o tribunal pode decidir que a cessacéo de pagamentos ocorre numa data até 18 meses antes da data de abertura do processo de insolvéncia.
O periodo compreendido entre a data da cessacédo dos pagamentos e a data de abertura de um processo de recuperagdo judicial ou de liquidagao judicial &,
neste caso, designado por «periodo suspeito».

Determinados atos praticados pelo devedor durante o periodo suspeito que paregam fraudulentos serdo anulados.

A acao de nulidade dos atos celebrados durante o periodo suspeito € da competéncia exclusiva do tribunal do processo.

O exercicio da agao esta reservado ao administrador judicial, ao mandatario judicial, ao liquidatario e ao Ministério Publico.

Os credores podem interpor a titulo individual, ou a titulo coletivo por intermédio do mandatario judicial, uma agéo de inoponibilidade dos atos praticados
pelo devedor.

O ato é nulo em relagdo a todos e considerado retroativamente invalido.

Existem doze casos de nulidade obrigatéria relativos a atos irregulares:

Todos os atos a titulo gratuito translativos de propriedade mobiliaria ou imobiliaria;

Qualquer contrato comutativo em que as obriga¢des do devedor excedam consideravelmente as da outra parte;

Qualquer pagamento, independentemente de qual tenha sido o método utilizado, para dividas n&o vencidas a data do pagamento;

Qualquer pagamento para dividas vencidas, feito por outra forma que ndo em numerario, efeitos de comércio, transferéncias, notas de cessdo ou qualquer
outro modo de pagamento geralmente reconhecido nas relagdes comerciais;

Qualquer dep6sito ou consignacéo de verbas efetuados na sequéncia do penhor de um bem na auséncia de uma deciséo judicial com forga de caso julgado;
Qualquer hipoteca convencional, qualquer hipoteca judicial, bem como a hipoteca legal dos conjuges e quaisquer direitos de garantia ou penhor constituidos
sobre os bens do devedor por dividas contraidas anteriormente;

Qualquer medida cautelar, a menos que o registo ou o despacho de penhora seja anterior a data de cessagao de pagamentos;

Qualquer autorizacéo e exercicio de opgdes pelos trabalhadores da empresa;

Qualquer transferéncia de bens ou direitos para um patrimonio fiduciario, a menos que essa transferéncia tenha ocorrido a titulo de garantia de uma divida
concomitantemente contraida;

Qualquer aditamento a um contrato fiduciario que afete direitos ou bens ja transferidos para um patriménio fiduciario para garantir dividas contraidas
anteriormente a esse aditamento;

No caso de o devedor ser uma sociedade unipessoal de responsabilidade limitada, qualquer afetacéo ou alteracéo na afetagdo de um bem, sujeita ao
pagamento de rendimentos néo afetos a atividade profissional, de que tenha resultado um empobrecimento do patrimoénio abrangido pelo processo a favor
de outro patriménio desse empresario;

A declaragéo notarial de impenhorabilidade feita pelo devedor.

Estes atos devem ser anulados pelo tribunal, independentemente de as partes estarem de boa ou de ma fé.

O tribunal pode também anular os atos a titulo gratuito translativos de propriedade mobiliaria ou imobiliaria e a declaragao de impenhorabilidade, feitos nos
seis meses anteriores a data de cessacédo de pagamentos. Estes casos estdo sujeitos a uma nulidade facultativa.
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